MOÇÃO Nº 39, DE 2017

É absurdo que, em tempos de pacífico entendimento quanto à importância da liberdade de imprensa para a democracia e o Estado de Direito, ainda tenhamos de assistir à quebra de sigilo de jornalista com sua fonte, como ocorreu com o Jornalista José Reinaldo de Azevedo, que teve sua intimidade violada após o STF autorizar a divulgação de uma conversa dele com Andreia Neves, irmã do Senador Aécio Neves, uma de suas fontes.
O referido caso de violação sofrido pelo notório jornalista é completamente absurdo e inconstitucional, uma vez que o XV parágrafo do artigo 5º da Constituição Federal assegura ao Jornalista o sigilo de sua fonte:
 

‘XIV - e assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional.’
 

Entrementes, essa não foi a única ilegalidade que acometeu o fato em questão. Reinaldo não era e não é investigado, nem mesmo apresentava qualquer indício de crime durante a referida conversa e sequer estava grampeado. Tanto que a conversa sequer chegou a ser considerada relevante pela peça do inquérito, o que nos faz concluir que não há outro interesse em divulgar tal conversa além de intimidá-lo em seu livre exercício profissional.
 

Ademais, a lei de interceptação telefônica, 9.296/1996, em seu artigos 2º( inciso primeiro) e 9º,respectivamente, não admite interceptações em casos de inexistência de indícios de crimes e obriga o juiz a inutilizar conteúdos que não tratarem do processo ou não servirem como prova para a investigação em questão.
Art. 2° Não será admitida a interceptação de comunicações telefônicas quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses: I - não houver indícios razoáveis da autoria ou participação em infração penal;
Art. 9° A gravação que não interessar à prova será inutilizada por decisão judicial, durante o inquérito, a instrução processual ou após esta, em virtude de requerimento do Ministério Público ou da parte interessada.
 
Nós, parlamentares, não podemos e não devemos nos calar sobre essa ação que beira o Estado de exceção. É impossível que se trate com normalidade que utilizem-se do aparato institucional que deveria promover justiça e proteger o cidadão para agredir e violar a liberdade e honra de um profissional.
                        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, manifesta votos de integral apoio ao Senhor José Reinaldo Azevedo, Jornalista, ante ao vazamento da conversa de um jornalista em livre exercício de função.
Sala das Sessões, em 26/5/2017.
a) Campos Machado

